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PREFÁCIO


			Este texto tem um gosto de autoria que vai além da discussão teórica que ele propõe sobre esse tema. Tem gosto de autoria em várias instâncias: primeiro porque corresponde a uma das primeiras teses do doutorado do nosso Programa de Ciências da Linguagem; também porque Kátia chegou, permaneceu e saiu do programa com um brilho nos olhos que só tem aqueles que estão profundamente implicados no que fazem, uma autora. Finalmente, o gosto de autoria tem relação com uma transmissão que pude experimentar ao orientá-la: não posso falar em aceitação passiva dos meus ensinamentos, bem ao contrário, uma menina inquieta e questionadora que não aceitou nada sem antes desafiar-me com muitas e muitas questões. Mas, mesmo assim, e, talvez, por isso mesmo, pude transmitir a ela um jeito de pesquisar, criando. E ela soube fazê-lo com maestria. Produziu um corpus experimental, como eu havia feito nas minhas pesquisas sobre autoria na escola. Sei que isso não é nada fácil. Depois disso Kátia fez experiências em mais de um nível escolar, e com vários e diferentes alunos, indo e vindo na experimentação e reflexão, como se deve fazer em um trabalho em Análise de Discurso.


			Sua investigação não foi solitária, e embora ela a tenha liderado de um modo muito particular, ela pode contar com a participação de vários colegas professores, tanto nas escolas de educação básica, quanto da Universidade do Contestado, em Curitibanos. Isso traz um brilho especial ao trabalho que é, ao mesmo tempo regional e universal, individual e coletivo. O modo como a autoria foi tratada, certamente interessará a todo professor, de qualquer lugar do Brasil, que ao ensinar, experimenta essa prática junto com seus alunos.


			Mas o texto tem uma particularidade que o torna uma leitura necessária. Ele decorre de uma corajosa abordagem da materialidade digital em exercícios escolares, mas especificamente a mobilização de um buscador informatizado conforme costuma ser utilizado em trabalhos de pesquisa no âmbito escolar. Esse é um tema difícil, já que há muita insegurança e consequente autoproteção nesse campo. Kátia soube enfrentar esse desafio com doçura e coragem, adentrando respeitosamente o universo pedagógico para, junto aos seus sujeitos, perceber sentidos naturalizados e não refletidos, como a diferença crucial entre buscar em um buscador e pesquisar sobre uma temática. E foi além, relacionando essas duas práticas e mostrando sua conexão. Essa reflexão exigiu uma travessia por espaços informatizados mas, como diz a própria autora, uma travessia com chegada marcada no objetivo da pesquisa. Assim, buscar em um buscador ganha um sentido amplo e se conclui-se para além do “copiar e colar”, tão comum nas práticas escolares. Kátia constrói esse percurso com sujeitos autores que são deslocados, por essa razão, de seus lugares autoritários, próprios do Discurso Pedagógico. Inspirada na noção de prática de textualização, por mim elaborada, Kátia propõe uma prática de textualização digital. Nesse sentido, a assunção da autoria por parte do sujeito-aluno, que é decorrente da prática de textualização, neste caso aqui apresentado, acontece no seio da textualidade digital. Um avanço nas pesquisas sobre a materialidade digital quando imbricada no Discurso Pedagógico. 


			Mas bonito mesmo, e emocionante, disse-me Kátia, foi ver os professores assumindo, também, com os alunos, a sua autoria no processo. Digo eu, então, agora, Kátia, a você: bonito mesmo foi vê-la abandonar, aos poucos, suas antigas crenças, tão arraigadas e por vezes autoritárias, sobre sua própria prática e, aos poucos, não sem esforço, ir deslocando-se em direção à prática polêmica e autoral que constituiu sua trajetória, e a escrita da tese. A publicação deste livro significa mais um passo na estrada, que você trilha com esse mesmo e forte brilho no olhar! Fico feliz de fazer parte, mais uma vez!


			Professora Dr.ª Solange Leda Gallo 


			Unisul SC


			





APRESENTAÇÃO 


			Compreender o processo de inscrição do sujeito-aluno em uma discursividade online e, particularmente, na textualidade do buscador Google, coloca a autoria em questão. Pesquisar e refletir como se dá a busca, como se dá a circulação da informação e como ela se transforma em conhecimento, é importante para uma sociedade que, cada vez mais, acolhe informações. Nosso foco incide sobre turmas de quinto ano de duas escolas públicas, para posteriormente propor uma prática que possa tornar mais refletida e qualificada a busca/pesquisa nas escolas. Analisamos aqui as condições de produção da autoria quando se estabelece a busca por um tema (prática de pesquisa escolar). O objetivo último de que se vale esta pesquisa é de qualificar essa prática. As duas escolas envolvidas nessa experiência foram selecionadas por apresentarem Ideb inferior às outras do município. A coleta de dados foi realizada com o desenvolvimento de experiência de docência em três turmas de quinto ano do ensino fundamental, com o projeto “Formação docente: tecnologia e interdisciplinaridade”. Trabalhamos com a composição do corpus na modalidade experimental, por meio de arquivos constituídos durante a pesquisa. Nesse sentido, foram ainda filmadas as abordagens de busca/pesquisa dos alunos, tanto na internet, quanto com materiais escritos (livros, revistas etc). O material filmado referente à busca/pesquisa no Google foi analisado tendo como base o dispositivo teórico da Análise do Discurso. Os resultados apontam para o fato de que os caminhos escolhidos pelos estudantes revelam o desconhecimento deles do processo de pesquisa em textualidade digital. Em pesquisa no material escrito, o aluno pareceu estar mais à vontade, por ser essa uma atividade cotidiana da escola. Possibilitar a construção do aluno autor, não é tarefa fácil na escola, mas é tarefa necessária para o processo de textualização. No caso aqui trabalhado, tendo partido da noção de Gallo (2008) de prática de textualização, chegamos à proposição do que chamamos de prática de textualização digital.
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1


			Introdução


			1.1 APRESENTANDO O ASSUNTO: TRAJETOS E (DES)CAMINHOS


			Acredito ser importante relatar um pouco da minha história, das memórias que trouxeram esta tese, antes de apresentar o objeto de estudo, os caminhos percorridos e as formas de organização deste texto. A trajetória desta pesquisa corrobora minha história de professora que trabalha com formação de professores e também em cursos superiores mais técnicos. A aquisição de habilidades de leitura e escrita sempre foi temática que me agradou e suscitou interesse desde quando atuava como docente de ensino fundamental e ensino médio.


			 Fui aluna do curso de Habilitação ao Magistério, no qual me matriculei sem acreditar que me tornaria professora. Logo após a formatura, ainda com dezesseis anos, prestei vestibular para o único curso superior que havia na minha cidade e iniciei Ciências Contábeis. Quando já estava no terceiro semestre e já tinha idade para trabalhar, comecei a substituir professores que estavam em licença médica, o que levou a diretora da Escola a me oferecer um curso de licenciatura no Rio Grande do Sul em modalidade de férias. Prestei, então, o vestibular para Letras e iniciei o curso, estudando durante o ano no curso de Ciências Contábeis (noturno) e durante o período de férias no curso de Letras (aquele chamado Curta, por habilitar somente até a 8ª série). 


			Trabalhava em escola estadual como admitida em caráter temporário e gostava do que fazia. Terminei ambos os cursos superiores e acreditava que não pararia por aí. Algum tempo depois prestei concurso para efetivação no serviço público estadual. Tomei posse, mas ainda querendo continuar os estudos, lancei-me até o oeste do Estado para complementar o curso de Letras e, durante dois anos e meio, viajava todos os fins de semana (de quinta a sábado) para estudar e habilitar-me em Letras Português e Inglês, licenciatura plena. Trabalhava com ensino fundamental, lecionando Língua Portuguesa e ambicionava estudar ainda mais. Logo iniciei carreira em rede particular de ensino, com trabalho voltado para o Ensino Médio. O convite para trabalhar no curso superior foi um desafio que possibilitaria iniciar um mestrado. No ano seguinte à minha contratação na universidade, inscrevi-me no mestrado em Educação para o qual fui selecionada. 


			Com a dissertação “As escolhas do sujeito para o uso da oralidade e da escrita no exercício da língua materna” fui apresentada de forma tímida e insegura à Análise de Discurso (doravante AD). De lá para cá tenho tropeçado em textos da AD que ora me intrigam, ora me perseguem, como a um desejo incontido para saber (aprender a) pensar. Os temas que sempre fizeram parte dos meus estudos dizem respeito à leitura e à produção de textos, por isso, quando a AD propõe o discurso como efeito de sentido entre interlocutores, isso provoca em mim memórias de enunciados que precisaram de mais do que serem ditos ou lidos... precisaram fazer sentido. 


			Lecionar para alunos da adolescência à idade adulta sempre me desafiava para que a aula de Língua Portuguesa não fosse tão chata como os alunos achavam que seria, e isso me tomava tempo para o planejamento das aulas. A leitura e a escrita dos alunos era motivo de estudo e dedicação, para que cada um deles tivesse boas experiências com a linguagem. Na universidade, pensava eu que alunos adultos deveriam ter mais experiências de leitura e produção de texto, visto que já eram alfabetizados há muito tempo e completaram a escolarização oferecida como educação básica. No entanto, o que tenho visto, nesta caminhada acadêmica, são cada vez mais alunos que evitam atividades de leitura e produção textual e, apesar do advento da informática e sua democratização em espaços educacionais, tenho me deparado com alunos que além da dificuldade de leitura e escrita, demonstram pouca habilidade no uso de computadores. Isso tem se tornado frequente, principalmente entre pessoas que estão chegando à universidade, cujo sonho de uma formação competitiva parecia impossível, mas que, pelo acesso ao ensino superior, possibilitado pela oferta de um número expressivo de bolsas de estudo, tem democratizado a entrada na universidade. Nesse contexto, como professora formada em Letras e atuando na disciplina de Português de vários cursos, percebo a insegurança dos alunos na leitura, na escrita e nas questões referentes ao uso do computador, seja para escrever, realizar buscas na internet ou produzir textos. 


			Em relação à minha aproximação à AD, é importante dizer que quando fui apresentada às questões relativas à autoria, fui seduzida de imediato a refletir sobre questões referentes à produção de texto que sempre demandaram esforço: Por que o aluno nega-se a escrever? Por que insiste em copiar e dizer que é seu? Por que lê e não compreende ou parece resistir ao texto? Por isso agregar questões relativas à pesquisa escolar, ao uso da internet como instrumento de pesquisa e, principalmente, à autoria me pareceu uma possibilidade de responder a alguns questionamentos, mas, principalmente, vi aí a oportunidade de estudar com mais cuidado o dispositivo teórico da AD para, a partir dele, tecer, laçar e entrelaçar meu objeto de pesquisa. Tecer porque precisei ser convencida de que seria capaz de pensar a tecnologia sob o olhar da AD; laçar porque o objeto parecia distante: ao mesmo tempo que o via, deixava de vê-lo e perseguia-o como numa caçada; e entrelaçar porque depois de tê-lo comigo, começou a fazer parte de mim.


			Isso deve acontecer a todos que fazem uma pesquisa, mas achei pertinente que quem lesse este texto soubesse que o caminho não foi claro desde o início e que, por muitas vezes, duvidei de mim mesma, do meu objeto e das perspectivas que ele pudesse oferecer.


			1.2 AO INTRODUZIR, MUITO A DIZER... 


			Propomo-nos a compreender o processo de escolhas do sujeito-aluno em uma pesquisa que envolve o processo de busca em buscadores da internet. A proposta, portanto, coloca a questão de autoria como eixo mobilizador a ser discutido e analisado à luz da Análise do Discurso. Nessa perspectiva, podemos assumir que o Discurso Pedagógico atua como um reprodutor, não possibilitando, em princípio, o exercício de autoria, pois para ser autor não basta saber escrever/grafar. Neste trabalho, abordaremos a noção de grafia que, de acordo com Gallo, “é simplesmente a transcrição de uma oralidade (imaginária), que não chega a ser legitimada, que não chega a ser publicada, não chega a ter o efeito de autoria” (2012c, p. 55). Já, no Discurso de Escrita, há autoria como efeito de legitimidade, de unidade, com suas marcas, portanto, de efeito autor. Essas reflexões são ancoradas nos aspectos políticos e ideológicos sempre já presentes nos discursos. Ainda nessa esteira, buscamos também entender esse processo no movimento do uso da tecnologia, ainda mais quando pensamos no rol de informações que a rede mundial de computadores oferece ao sujeito que escolhe ou é escolhido por onde navegar. 


			Relacionar o processo de aquisição de leitura e escrita e o letramento digital, na perspectiva de (re)construção da autoria, é ousadia de quem pretende refletir sobre os sujeitos de ambos os processos sob a ótica da AD. Além disso, é necessário que também conheçamos as diferenças entre o primeiro processo, que acontece na escola oficialmente, e tem lugar e tempo organizados, e o outro, que não acontece num lugar e hora/tempo marcados. Cabe dizer que não se quer provar a (in)eficiência do processo de alfabetização e letramento escolarizado, pois muita literatura e pesquisa já se efetuou nesse sentido, mas cabe discutir mais especificamente o processo de letramento digital e sua consequência na constituição do sujeito contemporâneo. No entanto, essa questão nos parece imbricada na questão da leitura e da escrita, o que exigirá uma permanente relação desses aspectos durante a reflexão a que nos propomos. 


			Assim como a linguagem não é transparente, conforme postula a AD, acreditamos que também não o é o processo de escolha na internet, assim é necessário “compreender a língua fazendo sentido, enquanto trabalho simbólico, parte do trabalho social geral constitutivo do homem e da sua história” (Orlandi, 2012a, p. 15). A AD, assim como expressa Pêcheux:


			É uma teoria não-subjetivista da subjetividade que designa os processos de imposição/dissimulação que constituem o sujeito, situando-o (significando para ele o que ele é) e, ao mesmo tempo, dissimulando para ele essa situação (esse assujeitamento) (2009, p. 123).


			Nesse movimento, incursionamos pelos meandros da tecnologia, não nos aspectos técnicos, mas sim na relação do sujeito com a linguagem digital, valendo-nos, desde o princípio, das ferramentas da AD a partir do dispositivo teórico e analítico de interpretação. 


			Pensar a ciência como objeto do discurso científico, implica pensar a questão da autoria e os gestos de interpretação que são produzidos. Orlandi (2012c, p. 49) afirma: 


			Sempre e permanentemente devemos nos colocar na posição de entremeio e discutir as contradições que esta posição produz, as metáforas de que a ciência lança mão para se compreender e para compreender e que constitui o seu contexto como obra científica.


			Nesse sentido, qual o espaço em que é possível pensar sobre o discurso científico a fim de mobilizar gestos de interpretação que questionem as coisas que estão no mundo, no sentido de provocação do saber? Pensamos que a escola pode ser esse espaço, mas é necessário repensar práticas que possibilitem outros gestos de interpretação, novos modos de leitura que amparem reflexões sobre o científico. 


			 O conhecimento sobre a prática da pesquisa, no âmbito escolar, pode colaborar para a formação do aluno leitor e sua inserção na sociedade, para uma atuação autônoma no que diz respeito à sua formação. Refletir acerca da produção do conhecimento e do processo de pesquisa envolvido para a efetivação dessa produção, perpassa caminhos que vão desde a consulta em materiais impressos, as discussões em sala e demais atividades afins, até a navegação em ambientes informatizados na busca de textos/materialidades digitais. 


			Pesquisar e refletir como se dá a pesquisa na escola, como acontece a circulação da informação e como ela se transforma em conhecimento, é importante para uma sociedade que, cada vez mais, não só acolhe informações, mas também as produz e interfere nelas. O processo de identificação da informação e os procedimentos de pesquisa que atuam para a construção do conhecimento são relevantes para formação da autonomia do aluno leitor-autor. 


			Conhecer e interferir nesse espaço pode influenciar na determinação do lugar da ciência e do texto científico no âmbito das instituições de ensino. Fundamental é, então, levantar dados que possam verificar como são eleitas as informações que configuram a pesquisa escolar/acadêmica seja em livros ou em meio digital. 


			Sugerir, discutir as escolhas, mostrar os fatores que as influenciam, pode qualificar o olhar do sujeito-aluno evitando um mero espelhamento, isto é, um reflexo daquilo que já se sabe ou já é sabido, pois ao pesquisar é necessária a transformação de informação em conhecimento e há muitas vezes um efeito de inversão, nessa rede que parece oferecer “tudo”, quando esse “tudo” é “imputado” (no sentido de “input”1) pelos próprios usuários. Quando pensamos em inversão, queremos refletir que parece naturalizado que a rede tudo oferece, cabe só ao sujeito as escolhas e a transformação de informações em conhecimento. O que se procura e o que se encontra na rede é fator de buscas já realizadas. Gallo (2012b) ressalta isso quando reflete sobre os buscadores, mostrando que estes se constituem, a princípio, a partir de critérios de organização técnica e não de ordem enunciativa ou discursiva. No entanto, a inscrição do sujeito, nessa memória técnica, só se dá por meio de uma memória discursiva, que incide sobre as sequências de busca e a ordem em que os conteúdos aparecem. O usuário, inscrito já na cultura digital, pode então naturalizar os resultados de buscas que ele também colabora para produzir, atribuindo à máquina (ao buscador) os resultados obtidos. Vale aqui pensar no conceito de memória metálica que, conforme Orlandi, é:


			[...] produzida pela mídia, pelas novas tecnologias de linguagem. A memória da máquina, da circulação, que não se produz pela historicidade, mas por um construto técnico (televisão, computador, etc.). Sua particularidade é ser horizontal (e não vertical, como a define Courtine), não havendo assim estratificação em seu processo, mas distribuição em série, na forma de adição, acúmulo: o que foi dito aqui e ali e mais além vai se juntando como se formasse uma rede de filiação e não apenas uma soma, como realmente é, em sua estrutura e funcionamento. Este é um efeito – uma simulação - produzido pela memória metálica, memória técnica. Quantidade e não historicidade. Produtividade na repetição, variedade sem ruptura. E o mito, justamente, desta forma de memória é o “quanto mais, melhor”. (2010c, p. 04). 


			Há, acredita-se, poder político na rede, tanto quanto nos demais lugares discursivos. Qualificar a prática da pesquisa/busca significa conhecer esse poder. 


			Refletir sobre a pesquisa que acontece na escola é (a)creditá-la inscrita também no Discurso Pedagógico. Mas é também compreender que pesquisar é construir possibilidades de sentido em quaisquer discursos. A prática de pesquisa, desde a escola de ensino fundamental até as universidades, pode ser um caminho para a produção e circulação do conhecimento. É importante pensar, então, que pesquisa não é prerrogativa acadêmica e que as experiências de ensino, em todos os níveis, ao assimilarem essa prática, podem colaborar para a emancipação de um sujeito que encontra aí um meio de se auto (in)formar-conhecer. Os sujeitos inscritos no Discurso Pedagógico/acadêmico (professores, alunos) têm, talvez, pouca clareza sobre o processo de fazer pesquisa. Toda avaliação da pesquisa recai sobre o produto e não sobre o processo. Conhecer o processo é adquirir competência para ensinar a pesquisar. Portanto, explicitamos que este trabalho dedica-se ao levantamento de gestos de leitura que são formulados no momento da busca/pesquisa por alunos e também por professores em formação, além de uma tentativa de refletir sobre esses gestos. A pergunta que fazemos para embasar esta pesquisa é: como compreender a busca na internet como gesto de leitura? Como refletir sobre esse gesto articulando-o à produção de autoria?


			Para empreender essa jornada e aqui relatá-la, optamos por organizar o texto em oito capítulos: no primeiro, a introdução, na qual discorremos sobre minha trajetória acadêmica e as experiências de docência, nossa relação com a Análise do Discurso a partir da experiência do mestrado em Educação. Logo em seguida, apresentamos a temática a ser desenvolvida no trabalho, e o percurso que desejamos realizar a fim de cumprir os objetivos a que nos propusemos sobre a pesquisa, a leitura e a autoria. 


			No segundo capítulo, abordamos o dispositivo teórico que mobilizamos neste trabalho e que embasa a análise do corpus experimental. Perpassamos conceitos, noções e fundamentos da Análise do Discurso no sentido de situar o leitor sobre os dispositivos teóricos mobilizados neste texto. Para tanto, foi necessário compreender noções como a de discurso, língua e sentido, sob a égide da Análise do Discurso, relacionando ideologia e linguagem na perspectiva de constituição do sentido e do sujeito a partir das condições de produção. Os autores que ancoram as discussões acerca dessas noções e conceitos são, principalmente, Pêcheux (1990, 2009), Althusser (1980) e Orlandi (2012, 2010). Foi importante também compreender o sujeito a partir da posição-sujeito que se inscreve numa forma-sujeito, ancorada na ideologia. Esse sujeito é a posição-sujeito projetada no discurso que, por sua vez, está inscrito em um complexo de formações discursivas com uma dominante que regula o que pode e deve ser dito/silenciado. 


			No terceiro capítulo, abordamos a leitura e o gesto de leitura como produção de sentido e como gesto de interpretação. Discutimos as tarefas de leitura na Escola e propomos pensar uma aula “com leitura” e não “de leitura”, problematizando o Discurso Pedagógico e as formas discursivas, e também como essas formas atuam no Discurso Pedagógico. Coracini (2010), Pfeifer (2003, 2007), Barthes (2013) e Henry (1992, 2003, 2010) embalam algumas das discussões realizadas nesse capítulo, que ainda tenta compreender o interdiscurso, a memória, e o pré-construído como noções que motivam discussões posteriores, durante a análise. Também abordamos a leitura, o efeito-leitor, para, finalmente, discutir o leitor do digital. 


			O capítulo 4 tem o objetivo de capturar, nos documentos que embasam a educação nacional e catarinense, os efeitos de sentido da utilização do termo “tecnologia”. Buscamos mostrar, nesse capítulo, como o discurso da modernidade está imbricado no sentido da palavra “tecnologia” nas Diretrizes Curriculares Nacionais e na Proposta Curricular de Santa Catarina. Ainda foi necessário conhecer e descrever a lei do ProInfo, pois ela estabelece estreita ligação com criação dos laboratórios de informática nas Escola. Para melhor compreender o ProInfo, estendemos o olhar para a tese de doutorado de Sarian Cury (2012), que discutiu o Prouca (Programa Um Computador por Aluno) e nos amparou para análise de um programa semelhante ao ProInfo. 


			No quinto capítulo, as discussões são pertinentes à autoria. Nele distinguimos função- autor de efeito-autor no processo de autoria, bem como discutimos o Discurso de Oralidade e o Discurso de Escrita e a passagem do primeiro para o segundo. A partir da relação entre Discurso Pedagógico e autoria, propomos entender a noção de escritoralidade e sua perspectiva disposta na instituição escolar, com base na obra de Gallo (1992, 2008, 2012). Também trabalharemos com Orlandi (2003, 2012), Lagazzi (2010, 2011) e Tfouni (2008, 2010), que nos auxiliam nessa discussão. 


			A metodologia é descrita no sexto capítulo e pretende apresentar ao leitor deste trabalho o percurso realizado, bem como a constituição e a delimitação do corpus, os recortes que a pesquisa tomou como necessários e os objetivos que amparam a pesquisa. Nesse capítulo, o leitor verificará, em detalhes, como se deu a aplicação da pesquisa, os sujeitos que participaram dela e os períodos nos quais a coleta de informações foi realizada. 


			No sétimo capítulo, optamos por apresentar a análise realizada e a teoria entrelaçadas, a fim de conduzir o olhar do leitor a compreender o objeto da pesquisa, a partir dos sentidos possíveis, dadas as condições de produção desse texto e as formações discursivas apontadas, nas quais o trabalho se inscreve. A análise está disposta, no texto, aconchegando figuras e transcrições que auxiliam na produção do sentido que queremos pensar e refletir neste trabalho. Ao final, foi importante tecer as primeiras conclusões que fizeram sentido ao dar como finalizada a experiência, retomando a noção de clivagem subterrânea, memória metálica, memória discursiva bem como as noções de autoria, grafia, escritoralidade e textualização que foram importantes para analisar discursivamente o processo de busca pesquisa na internet e constituíram o dispositivo analítico deste trabalho. 


			De igual importância, seguem, as considerações finais que efetuam o efeito fecho deste texto, e ainda, para além das considerações finais, uma reflexão sobre o trabalho, as transformações das acadêmicas e as minhas no que diz respeito à docência, à leitura, à escrita e, principalmente, à pesquisa. 


			Enfim, a trajetória foi executada, provocada e provocante, sentida com sentido. Aqui relatamos o caminho percorrido e como cheguei às conclusões. Foi assim que os desenhos da teoria coloriram a análise e deram vida a este texto que ora denominamos.
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			DISPOSITIVO TEÓRICO


			2.1 A ANÁLISE DO DISCURSO: CONCEITOS DA/NA TRAJETÓRIA DO OLHAR


			Quando inscrevo meu trabalho na perspectiva da Análise do Discurso, admito a noção do sujeito enquanto um indivíduo interpelado pela ideologia e inscrito, como afirma Orlandi (2012c, p. 187), na forma-sujeito-histórica. O sentido é, pois, materialidade que faz significar o sujeito na e pela história. A relação entre o que é dito/lido/silenciado é reflexo da ideologia que, presente sempre, significa o mundo e o sujeito. A filiação a redes de sentidos constitui também dobras que se desdobram e constituem o sujeito nesse percurso do dizer. Pêcheux (2009) afirma que “a constituição do sentido se junta à constituição do sujeito” (p. 140), pois o sentido é sempre opaco e as palavras adquirem sentido a partir das posições de quem as diz. 


			Michel Pêcheux é o fundador da Análise de Discurso, que teoriza como a linguagem está materializada na ideologia e como esta se manifesta na linguagem. Ele concebe o discurso enquanto efeito de sentidos entre locutores. Pela análise do funcionamento discursivo, ele objetiva explicitar os mecanismos da determinação histórica, ideológica e social dos processos de significação e reorganiza esse campo de conhecimento. Por meio do confronto do político com o simbólico, a Análise de Discurso (doravante AD) que ele propõe coloca questões para a Linguística, interrogando-a pela historicidade que esta exclui, assim como questiona as Ciências Sociais pela transparência da linguagem sobre a qual elas se constroem. 


			Assume-se, a partir dos pressupostos da AD, que não há sentido, mas efeito de sentido; que não há autor, mas efeito-autor; e com relação ao enunciado e ao texto, pode-se considerar que o sujeito se inscreve em uma discursividade e nela produz o que lhe parece ter-se originado nele. Entendemos por discursividade o processo que considera “como em seu funcionamento um texto produz sentido” (Orlandi, 2010b, p. 16). Tomamos, então, a discursividade como mais do que conjunto de discursos, talvez possamos entendê-la como característica inerente ao que é incompleto em relação à língua, à história e ao próprio sujeito. A tomada de posição do sujeito falante deve ser levada em consideração para se entender a língua não mais só como estrutura, mas como mecanismo de enunciação que compreende as determinações a que o sujeito se submete e é submetido. 


			Não há discurso sem sujeito, nem sujeito sem ideologia, pois o sujeito, de acordo com Althusser (1980), atua correspondendo à ideologia que é assegurada pela sua prática. A exterioridade do sujeito o determina e, portanto, o sujeito diz em função dessas determinações. São incompletos, o discurso e o sujeito. Os sentidos vão se realizando também na história a partir do interdiscurso (memória) e do intradiscurso (atualidade). Como, então, vão se constituir os sentidos numa trajetória discursiva em movimentos de leitura e pesquisa na escola?


			Assim como enuncia Orlandi (2012a), saber como os discursos funcionam é colocar-se na encruzilhada de um duplo jogo da memória: o da memória institucional que estabiliza, cristaliza e, ao mesmo tempo, o da memória constituída pelo esquecimento, que é o que torna possível o diferente, a ruptura, o outro (p. 10). Trata-se, nesse caso, da memória discursiva. Essa memória mobiliza gestos de leitura e interpretação do sujeito a partir de uma posição-sujeito que será uma entre muitas que ele pode assumir. 


			Em AD, compreender os espaços nos quais se instala a ruptura, a falha é também entender o sujeito e a história produzindo sentidos. A história tem o seu real afetado pelos fatos que clamam sentidos, e o sujeito, por sua vez, é afetado pelo “real da língua e pelo real da história” (2012a, p. 20). O discurso, então, tem sua regularidade e seu funcionamento em relação à sua inscrição na história. Cabe ao analista compreender as relações entre a linguagem e a história para estabelecer como um objeto simbólico produz sentido e como os sujeitos dispõem da linguagem para significar na história. 


			A materialização da ideologia se faz na e pela linguagem, compondo seus efeitos. Não é possível pensar em ideologia na linguagem sem nos aproximarmos de Bakthin (2004), que já na década de 1930 formulava sua teoria enunciativa com base em processos ideológicos: “A palavra é o fenômeno ideológico por excelência. A palavra é o modo mais puro e sensível de relação social” (p. 36). É necessário entender a ideologia não só como a palavra, mas como o discurso materializa por isso é interessante retomar Barthes (2013) que afirma que não há ideologia dominante, pois ela só pode existir assim, mas é coerente falar “ideologia da classe dominante” visto que há sempre uma classe dominada, 


			[...] porque não há ideologia dominada do lado dos “dominados”, não há nada, nenhuma ideologia, senão precisamente – e é o último grau da alienação – a ideologia que eles são obrigados (para simbolizar, logo para viver) a tomar de empréstimo à classe que os domina (p. 41). 


			Para Orlandi (2010b, p. 17), “O discurso é o lugar em que se pode observar a relação entre língua e ideologia, compreendendo-se como a língua produz sentidos por/para os sujeitos”. O discurso de que fala Orlandi é a palavra descrita por Bakthin e a ideologia de que fala Barthes quando entendemos que não é a palavra que faz ou tem sentido, mas o discurso. A palavra é uma das materialidades da língua, a ideologia a que se refere Barthes é o discurso fazendo sentido, combinados, língua e ideologia produzem sentidos.


			Como nos explica Orlandi (2012a), o discurso indica a ideia de curso e percurso, é, então, conforme a autora, “palavra em movimento”. “O discurso é a língua fazendo sentido” (p. 15). É por isso que o discurso nos interessa, pois o movimento dos sentidos desloca a linguagem como fazedora de sentido, porém isso não acontece “com” a linguagem, mas sim a partir dela. 


			Na dissertação de mestrado (Zilio, 2003) já apontamos:


			Cabe dizer que a palavra não é do sujeito que a diz, apesar dele acreditar nisso, mas produto da história do sujeito e da própria história da palavra. [...] Compreender os sentidos do dizer é admitir as ideologias existentes quando a fala é constituída pelo sujeito que, ao utilizá-la, não o faz de forma neutra, (p. 22-23). 


			Se o indivíduo é interpelado em sujeito pela ideologia, é bom entendermos a que noção de ideologia remete à AD. Mais à frente, este texto abordará a noção de ideologia amparada na AD, por ora, usemos como referência Pêcheux (2009, p. 146): 


			Desse modo, é a ideologia que, através do “hábito” e do “uso” está designando, ao mesmo tempo, o que é e o que deve ser, e isso, às vezes, por meio de “desvios” linguisticamente marcados entre a constatação e a norma e que funcionam como um dispositivo de “retomada do jogo”. 


			É em Althusser que amparamos a ideia de que ao sermos interpelados enquanto sujeitos nos submetemos a um Outro Sujeito, no entanto, a partir da linguagem, assumimos posições no processo de interpelação dos Aparelhos Ideológicos do Estado (AIE), quais sejam a escola, a religião, a família etc. “A interpelação dos indivíduos como sujeitos supõe a “existência” de um Outro Sujeito, Único e central, em Nome do qual a ideologia [...] interpela todos os indivíduos como sujeitos” (ALTHUSSER, 1980, p. 101). A esse Sujeito (com letra maiúscula) há a submissão do sujeito. A ideologia, concebida enquanto estrutura que garante a submissão, o reconhecimento entre Sujeito e sujeitos e de cada um a si mesmo, estabelece o funcionamento da engrenagem que a sustenta. Assim:


			Constatamos que a estrutura de toda ideologia, ao interpelar os indivíduos enquanto sujeitos em nome de um Sujeito Único e absoluto é especular, isto é, funciona como um espelho, e duplamente especular: este desdobramento especular é constitutivo da ideologia e assegura o seu funcionamento. (ALTHUSSER, 1980, p.102 ). 


			O indivíduo se reconhece no Sujeito e esse reconhecimento o constitui sujeito. Esse é o ritual de interpelação da subjetividade: cada sujeito, livremente, submete-se ao Sujeito. Os AIE contribuem para que se reproduza sempre esse processo. 


			Magalhães (2012, p. 35) também discorre sobre a liberdade do sujeito: 


			[...] não há nenhuma autonomia plena da subjetividade, pois esta é determinada pelas relações sociais e que escolhe as alternativas apresentadas pelo seu tempo histórico. Por mais individuais que pareçam as escolhas do sujeito, elas são sociais. Embora o sujeito, na maioria das vezes, tenha a ilusão de autonomia numa sociedade dividida em classes, todas as escolhas, das mais pessoais – como quem se pode amar – até as econômicas – a forma de explorar o trabalhador –, são determinações sociais. 


			A autora afirma ainda que “nenhuma realidade oferece apenas uma alternativa” (2012, p. 35), e a ilusão da escolha da liberdade, da subjetividade instala a produção do novo, mesmo que marcado objetivamente pelas relações sociais que, por meio da ideologia, desenvolvem o ser individual para que, interpelado por ela (a ideologia), se faça sujeito. 


			Assim é importante nos reportarmos a Pêcheux:


			Se é verdade que a ideologia “recruta” sujeitos entre os indivíduos [...] e que ela os recruta a todos, é preciso, então, compreender de que modo os “voluntários” são designados nesse recrutamento, isto é, no que nos diz respeito, de que modo todos os indivíduos recebem como evidente o sentido do que ouvem e dizem, leem ou escrevem (do que eles querem e do que se lhes quer dizer), enquanto “sujeitos falantes”: compreender realmente isso é o único meio de evitar repetir, sob a forma de uma análise teórica, o “efeito Munchhausen” 2, colocando o sujeito como origem do sujeito, isto é, no caso de que estamos tratando, colocando o sujeito do discurso como origem do sujeito do discurso. (2009, p. 144). 


			Essas posições refletem a ideologia presente e perene interpelando os indivíduos em sujeitos numa engrenagem incessante que outorga ao indivíduo a condição de ser sujeito numa estrutura implacável. Isso fortifica a ideia de que a ideologia recruta sujeitos, assim como afirma Althusser (1980), e os condiciona à submissão ao Sujeito. A estrutura especular duplicada da ideologia garante ao mesmo tempo, de acordo com Althusser:


			[...] 1) A interpelação dos “indivíduos” como sujeitos, 


			2) Sua submissão ao Sujeito


			3) O reconhecimento mútuo entre os sujeitos e o Sujeito, e entre os próprios sujeitos, e finalmente o reconhecimento de cada sujeito por si mesmo. 


			4) A garantia absoluta de que tudo está bem assim, e sob a condição de que se os sujeitos reconhecerem o que são e se conduzirem de acordo tudo irá bem: “assim seja” (1980, p. 103). 


			É por isso que se pode afirmar que as forças sociais são determinadas pela ideologia, portanto as práticas sociais de um grupo ou de outro adquirem poder a partir da inscrição estruturada na ideologia vigente. A tomada de posição permitida a determinado sujeito só se consolida pela ideologia. Por isso é bom pensar que: “A relação com a linguagem, então, é uma construção que altera nossa posição perante e dentro da história. Não há como desvincular a língua da construção do sujeito, assim como não é possível desconsiderar a história” (ZILIO, 2003, p. 24). 


			Ao recrutar os indivíduos para se tornarem sujeitos, é preciso considerar a linguagem como discurso que mantém e colabora para essa interpelação. A ideologia se configura como “uma relação imaginária dos indivíduos com suas condições reais de existência”, como afirma Althusser em sua primeira tese sobre a temática. Para o autor, a ideologia não tem história, é onipresente, é, pois, eterna. O que confronta imediatamente a segunda tese: “a ideologia tem uma existência material” o que nos faz refletir como alguma coisa é eterna e tem existência material? Para uma possível resposta, retomo Pêcheux que aborda as duas proposições de Althusser: 1-“só há prática através de e sob uma ideologia; 2- só há ideologia pelo sujeito e para sujeitos”; e nos explica que “o artigo indefinido leva a pensar a pluralidade diferenciada da instância ideológica sob a forma de uma combinação de elementos onde cada um é uma formação ideológica; em síntese: uma ideologia” (2009, p. 135). Na segunda proposição podemos pensar o termo como Ideologia (em maiúscula), pois toma o sentido como toda ideologia. A Ideologia em geral, como diz Pêcheux, “permite pensar o homem como animal ideológico” (PÊCHEUX, 2009, p. 138). 
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